
§

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESI ÂDO DO PARÁ

Preieitura Municipal de ltaituba

PARECER JURíDICO 20I8. PMITB

PROCESSO N': 021201 B-DL

INTERESSADO: MUNICIPIO DE ITAITUBA.

EMENTA; Constilucionol. Administrotivo. LiciioÇôo. ConlrotoçÕo Direio
Dispenso de Licitoç Õo - Bose Legol: Lei n" 8.666193

Vem oo exome deste Procurodor Jurídico Municipol, o
presenle processo odministroÍivo, que troto de locoçõo de imóvel com

ASSUNTO: LOCAÇÃO DE IMOVEL PARA FUNICONAMENTO DO NÚCLEO

DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARA.

ERASMO MACHADO DIAS, Pessoo
necessidodes do FUNDO MUNICIPAL
MUNICÍPIO DE ITAITUBA, CONfOTME O

Despeso onexo oos outos.

Físico, que viso otender
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
constonle no Soliciloçôo

os
DO
de

Depreende-se dos oulos, pedido de solicitoçõo de despeso
poro execuÇôo do obieto deste processo odministroiivo, no

modolidode de dispenso de licitoçõo, com fulcro no orl.24, inciso X, do
Lei 8.66ó/93.

Consto despocho do setor competente, o quol informo
quonto à previsõo de despeso no progromoçoo orçomentório:
Exercício 20l8 UNIDADE ORÇAMENTARIA: ló Fundo Municipol de
Assistêncio Sociol; PROJETO/ATIVIDADE: 2.124 MonutençÔo do
Secrelorio Municipol de Assistêncio; CLASSIFICAÇAO ECONOMICA:

3.390.3ó.00 Outros Serviços de ierceiros pessoo físico; SUBELEMENTO:

3.3.90.3ó.99 - Outros serviços de pessoo físico.

Exominondo o referido processo, forom iecidos os

consideroções que se seguem.

Estobelece o ori. 37, inciso XXl, do Corto Mogno, o

obrigotoriedode de reolizoçôo de procedimenlo licitotorio poro

conirotoções feitos pelo Poder PÚblico, poro controtor serviços, ou

odquirir produtos, ou produtos e serviço. No entonto, o proprio

dispositivo constitucionol reconhece o existêncio de exceçôes à regro
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oo efetuor o ressolvo dos cosos especificodos no legisloçõo, quois
selom o díspenso e o inex idode de licitocão

Esso obrigotoriedode de licítor fundo-se em dois ospectos
bosilores, o primeiro é o de estobelecer um trotomento iguolitÓrio entre
os inieressodos em conirotor, como formo de reolizoçõo do princípio do
impessoolidode, do isonomio e do morolidode; e o segundo revelo-se
no propósilo do Poder Público de olconçor o proposto que lhe se.io mois
vo niojoso.

Ademois. o legislodor Constituinle odmiliu o possibilidode de
existirem cosos em que o licitoÇôo poderó deixor de ser reolizodo,
outorizondo o Administroçôo Público o celebror, de formo discricionorio,
controtoções direlos sem o concretizoçõo de certome licilotório.

Ressolto-se, no entonlo, que o controtoçôo direlo nõo
significo o descumprimento dos princípios intrínsecos que orientom o
otuoçoo odministrotivo, pois o geslor público estó obrigodo o seguir um
procedimento odministrotivo determinodo, com o intuito de osseguror o
prevolêncio dos princípios jurídicos explícitos e implícilos constontes no
Texto Conslitucionol.

Poro se chegor o umo conclusôo bolizodo e seguro sobre o
questõo, devem-se onolisor o Legisloçôo Federol e posições doutrinórios
sobre o conirotoçõo direio com o Administroçõo PÚblico.

" Art.24. E dispensóvel o LicitoÇôo:
(....)
X - poro o compro ou locoçÕo de imóvel
destinodo oo rendímenlo dos finolidodes
precípuos do AdministroÇÕo, cujos
necessidodes de insloloÇÕo e locolizoçôo
condicionem o suo escolho, desde que o
preço sejo compolÍvel com o volor de
meÍcodo, segundo ovolíoçoo prévio.

Note-se que o dispositivo prevê umo série de condiçÕes
poro que se posso fozer uso do escuso do dever de licitor, tois como "o
oiendimento dos finolidodes precípuos do odministroÇôo" e o preço

t'

Nesse sentido, verifico-se o Lei Federol 8.666/93 (Lei de
Licitoçôes e controtos) em seu ortigo 24, ilem X, in verbis;
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compotível com o volor de mercodo segundo ovolioçõo prévio.
Merece destoque o vinculoçõo do disposilivo oos motivos do dispenso:
o escolho de certo e determinodo imóvel que deve estor condicionodo
os necessidodes de instoloÇÕo e locolizoçÕo.

Cremos que o soluçõo pensodo no lei foi justomente o de
permitir, frise-se por dispenso de licitoçõo e, portonto, medionte
procedimenlo mois ogil, o oquisiçõo ou locoçôo de edificoçoo pronto
e ocobodo, compreendendo que se o órgõo estivesse dionte de
comprovodo necessidode de ocupor um novo imóvel, oliodo o
existêncio de determinodo bem que se odequosse ds condições de
insloloçõo e locolizoçoo pretendidos, poderio o poder pÚblico efetivor
o controtoçõo.

Nesse sentindo ensino o ProÍessor Jorge Ulisses Jocoby no
suo monogrofio:

"Poro que o situoçôo posso implicor dispenso
de liciloÇÕo, deve o foto concreto
enquodroÊse no dispositivo legol,
preenchendo todos os requisitos. NÕo é
permitido quolquer exercÍcio de criolividode
oo odminislrodor. encontrondo-se os
hipó'teses de licitoçÕo dispensóvel
expressomente no lei, numerus c/ousus, no
jorgÕo jurídico, querendo signiÍicor que sÕo
openos oquelos hipóleses que o legislodor
expressomenle indicou que comporto
dispenso de licitoçÕo".t

Nesse posso, existem ceÍos situoçôes em que o
Administrodor Público. emboro podendo reolizor o processo de
licitoçoo, em viriude do existêncio de determinodos siluoções, podero
dispensor o reolizoçÕo do certome (discricionoriedode), como sÕo os

cosos previstos no orl. 24 do Lei 8.66ó/93, sõo os hipóteses denominodos
de licitoçôo dispensovel. Noutros cosos, o odministrodor se encontrorÓ
dionte de siluoçôes, oro moteriois, oro jurídicos, que o impossibilitorôo
de reolizor o licitoçôo, como nos cosos previsÍos no ori. 25 do mesmo lei,

sôo os hipóteses denominodos de inexigibilidode de licitoçôo.

Segundo preciso distinçôo de Morio Sylvio Zonello Di Pietro,
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"A diferenÇo bósico entre os duos hipó'teses
esÍó no Íoto de que, no dispenso, hó
possibilidode de competiçÕo que juslifique
liciloÇÕo; de modo que lei focullo dispenso,
que fico inserido no competêncio
discricionorio do AdminislroçÕo. Nos cosos de
inexigibilidode. nÕo hó possibilidode de
compeliÇÕo, porque só existe um objeto ou
umo pessoo que otêndo os necessidodes do
AdministroÇÕo; licitoÇÕo é, porlonlo,
invióvel."2

Vê-se, portonto, que o legisloçoo fixo hipóleses de exceçÕo
d regro, oferecendo umo morgem de oçoo oo odministrodor, diz-se
entôo que o Adminiskoçoo Público possui discricionoriedode poro
conlroior nos hipóteses ocimo elencodos. SigniÍico que o Poder PÚblico
oge de ocordo com o conveniêncio e oportunidode do situoçÔo,
contudo sem ferir o ordenomento jurídico, umo vez que cumpre com os
princípios gerois do Administroçõo Público, notodomente o do
legolidode e eficiêncio.

Vole ressoltor o odministroçõo pÚblico tem o poder de
rescisõo uniloterol, ou rescisõo odminislrotivo, do controto
odministrotivo, que é preceito de ordem pÚblico, decorrente do
princípio do continuidode do serviço pÚblico, que o Adminisiroçõo
compete osseguror. O controle do controto odministroÍivo é um dos

poderes inerentes o AdministroçÕo e lmplíciio em todo controloçõo
público, dispensondo clóusulo expresso. A Adminislroçôo PÚblico

pode extinguir o vínculo controtuol por mérito ou por legolidode. Nôo

hovendo mois inieresse pÚblico (por motivo de oportunidode ou de
conveniêncio) no monulençôo do liome, pode o AdminislroçÕo PÚblico

extinguir o reloÇÕo iurídico.

Com bose nos informoÇões conslontes nos oulos do
processo odministrotivo n" 02|2O1B-DL, o locoçÕo do imóvel se foz
necessÓrio poro q demondo de serviços do NÚcleo do Defensorio
Público do Estodo do Poro, por nÔo dispor o MunicÍpio de um locol
odequodo poro o funcionomento doquele NÚcleo, otendendo o
demondo do Municipol de ltoitubo, conforme reloto o iustificolivo
ocostodo oos outos.
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Restou devidomente demonsÍrodo que o Prefeituro

Municipol de lioitubo nõo dispõe de imóveis residenciois de suo
propriedode. Ressolto-se que ho nos outos, TERMO DE COOPERAÇÃO
INSTITUCIONAL firmodo enire o Defensorio PÚblico do Estodo do Poró e
o Município de ltoitubo, onde ficou estobelecido que serio de
responsobilidode do MunicÍpio, o oluguel e demois encorgos
provenientes de locoçôo de prédio destinodo oo funcionomenlo do
Núcleo do Defensorio PÚblico.

Consto dos outos que o rozõo do escolho deu-se em rozôo
dos corocterísticos e locolizoçõo do imóvel, por nÕo dlspor em suo

estruturo orgonizocionol, de um locol odequodo poro o seu

Íuncionomento, com condiÇôes eslrulurois, espoÇo físico sotisfotorio e
suficienle poro instolor o oporelhomento e iodo o pessool pertencente
oo seu orgonogromo, segundo ovolioçÕo prévio.

Dionle do exposto, é de extremo necessidode o locoçÕo
de um imóvel ocessível ó populoçÕo, onde o existêncio do NÚcleo do
Defensorio Público no Município, goronie o todos o ocesso o justiço,

ficondo evidenciodo e configurondo neste coso, umo situoçôo de
liciioçôo dispensóvel.

Apos criterioso ovolioçoo dos ollernotivos ocimo referidos,

em confronto com os necessidodes do Adminiskoçõo, presentes e

fuluros, resto demonstrodo que determinodo imÓvel otende os

condições estobelecidos no inciso X do ort. 24 do Lei n" B.óóól93. Esto

tudo devidomenie consignodo no processo respectivo, e o MunicÍpio
de ltoitubo, odotou os medidos cobÍveis poro ovolioçôo do seu preço,

oferindo suo compolibilidode com o mercodo.

Poro que o respeito d ordem iurídico e o principio do
legolidode sejom cumpridos, percebe-se nos outos do processo
odministrotivo que o escolho recoiu sobre o imÓvel pertencente oo Sr.

ERASMO MACHADO DIAS, em consequêncio do espoço disponível,
íocilitondo o moior quontidode de oporelhomento e comportondo
lodo o pessool perlencente oo orgonogromo do gestôo odminisirotivo
do Núcleo do Defensorio Público.

Considerondo que o Poder PÚblico, poro exercer suos

funções, em diversos momentos, necessito de imoveis poro instolor seus .=\

proprios orgÕos, ou mesmo poro prestor serviços pÚblicos; 
,\r§
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Considerondo oindo que o gestor nôo pode se omitir em
tomor todos os medídos cobíveis e legois, pois um dos popéis do
odministroçôo público é promover o ocesso o justiço oos munícipes.

Possomos o opresenior os rozÕes poro o controioçõo direto,
por dispenso de licitoçõo poro locoçoo de imovel, onde funcionorÓ o
i'rúcerô DA DEtENsoilA PÚBUCA Do EsTADo Do PARÁ, opresentondo
os necessórios Íundomenlos fo'lico-legois, onde nÔo serio iolerÓvel o
folto de oçõo (omissoo) deste Poder Executivo Municipol.

DAS RAZÕrs oe esc LHA DA PRESTACÃO DE SE RVTCOS

A rozôo de escolho do Locodor ocimo idenlificodo, deu-se

em consequêncio do espoÇo disponível o odequoçõo de moior
quontidode pessoos pertencentes oo orgonogromo do onexo e gestÕo

odminislroiivo, com espoço suficiente poro o instoloçôo de solos e dos

dependêncios que o compôe, estondo de ocordo com o preço

corrente dos oluguéis do mercodo locol.

Além do mois, o bose Íísico do imóvel, estÓ locolizodo no

Avenido Nosso Senhoro do Bom Remédio no 478, Boirro Bom Remedio,
Itoiiubo-PA, otende os podrões requeridos e exigidos, goronlindo um

espoÇo com solos de olendimenlo, bonheiros e odminislrotivo, sendo

bem iocolizodo e ocessível o populoçoo que necessitor dos serviços do
NÚCLEO DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARA.

DO VALOR DA CONT TACÃO

O volor totol do ControtoçÕo pretendido sero reolizodo
com ERASMO MACHADO DIAS, no volor mensol de R§-'1.200,00 (hum mil

e duzentos reois), perfozendo o volor lolol do proposlo de R§-14.400,00
(quotoze mil e quotrocenlos reois), levondo-se em conslderoçõo o
volor conente do mercodo locol, segundo ovolioçõo prévio, conforme
documenlos ocostodos.

Considerondo
ouios, o quol demonstro

que o documentoçõo colocionodo oos
que o volor opresentodo poro o locoçõo
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opresento compotibilidode com os custos proiicodos no mercodo,
entende-se que foi soiisfeito os exigêncios previstos legolmenie, umo
vez que o loudo de ovolioçôo emitido pelo profissionol competente é
suficienie poro confirmor o volor de mercodo do bem. Mois que isso, é o
instrumenio indicodo pelo Lei, poro tonio.

Assim sendo, de posse dos documentos que instruem esie e
hovendo o previsõo legol, entende este Procurodor Jurídico, que é
dispensóvel no formo do ortigo 24, X do Lei 8.666/93, com o suo devido
publicoçÕo, o despeso poro locoçõo do imovel ocimo referido poro

ocomodor e executor os demondos do Município de lioitubo, onde
funcionoro o Núcleo do Defensorio PÚblico do Estodo do Poró com
ERASMO MACHADO DIAS, no volor mensol de R§' RS-1.200,00 (hum mil e

duzentos reois), perfozendo o volor totol do proposto de R§-14.400,00
(quotoze mil e quokocentos reois), por oferecer melhores condições de
locolizoÇoo e esiruturo, eslondo de ocordo com o preço correnie de
oluguéis dos imoveis locois.
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